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Por Marcelo Takaoka e Érica Ferraz de Campos

Ampliar os contatos nas diversas esferas 
envolvidas no tema construção civil 
sustentável para enriquecer a qualidade 
do debate é a meta do CBCS em 2013

Editorial
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Editorial
Em um ano em que a sustentabilidade esteve nos holofotes com 
a realização da Rio+20, a Conferência das Nações Unidas sobre 
Desenvolvimento Sustentável, muito se falou e se discutiu sobre o futuro 
mais equilibrado e ecoeficiente do mundo. Para que as ideias não se 
percam pelo caminho e o planeta tenha condições de alcançar o almejado 
desenvolvimento, sustentável o trabalho de organizações como o CBCS 
torna-se fundamental.

Reforçando a cada dia o seu papel de incentivador de boas práticas 
na construção civil, o conselho projeta uma agenda 2013 repleta de 
discussões em torno de iniciativas e soluções para minimizar os impactos 
ambientais advindos da atividade construtiva. Um dos temas que 
será destaque no próximo ano é o projeto Avaliação do Ciclo de Vida 
Simplificada (ACV-s) para Blocos de Concreto e Pavimentos Intertravados.

Nas páginas 4 a 6, confira detalhes da iniciativa que, em parceria com 
a Associação Brasileira de Cimento Portland (ABCP), objetiva levantar 
dados de produção, como o consumo de energia, água e matéria-
primas e índice de emissões de CO2 de blocos de concreto e pisos 
intertravados, organizando-os em uma plataforma de consulta. A tarefa 
de coleta de informações, já iniciada em algumas empresas, abrangerá 
mais fornecedores em 2013. O assunto segue nas páginas 7 a 9 com as 
entrevistas concedidas por Claudio Oliveira Silva, gerente de projetos 
da ABCP, e por Sergio Pacca, um dos pesquisadores da metodologia 
e professor da Pós-Graduação em Sustentabilidade da Universidade  
de São Paulo.

Essa edição traz ainda, nas páginas 10 a 13, a cobertura do evento de 
lançamento do Comitê Temático de Gerenciamento de Riscos Ambientais. 
Sob a coordenação do advogado Fernando Tabet, o CT foi inaugurado 
oficialmente no Seminário Riscos e Responsabilidades Ambientais na 
Construção: A Segurança Jurídica em Gestão e Práticas Sustentáveis, 
realizado em 5 de dezembro, no Sesc Pinheiros. No encontro, especialistas 
das áreas de gerenciamento de resíduos, segurança do trabalho e 
gerenciamento de áreas contaminadas traçaram um panorama atual 
sobre os riscos estão envolvidos durante a prática de atividades do setor 
construtivos e as possíveis ações para mitigação e remediação. 

Os assuntos estão entre os principais temas da agenda do comitê, que 
inicia as atividades em 2013, abordando também questões como áreas de 
preservação permanente, poluição sonora e taxa de impermeabilização 
do solo, entre outras.    

Encerrando esse número, saiba mais sobre a recém-implantada ferramenta 
eletrônica de aprovação de projetos de edificações na cidade de São 
Paulo e conheça o documento do CBCS com perguntas e respostas sobre 
a Ficha de Informações de Segurança de Produtos Químicos (FISPQ) e sua 
relação com a construção civil. 

Boa leitura e até 2013! 
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Especial

Blocos de concreto e pisos intertravados são os 
materiais em avaliação na primeira fase do projeto 
Avaliação de Ciclo de Vida Simplificada (ACV-s)

CBCS busca criação de 
plataforma de indicadores 
de sustentabilidade na 
construção civil



O conhecimento dos impactos 
ambientais ao longo do 
ciclo de vida de produtos da 

construção civil é uma informação 
ainda escassa no Brasil, mas cada 
vez mais requisitada pelo mercado. 
Levantar esses dados a partir de uma 
metodologia comum e organizá-los 
em uma plataforma de consulta é a 
meta do projeto Avaliação de Ciclo de 
Vida Simplificada (ACV-s) do CBCS, em 
parceria com docentes da Universidade 
de São Paulo (USP) e organizações 
como a ABCP (Associação Brasileira de 
Cimento Portland). 

Em virtude da parceria entre CBCS e 
ABCP, os produtos pisos intertravados 
e blocos de concreto, compostos em 
parte por cimento, foram os itens 
escolhidos para análise nessa primeira 
fase da iniciativa. Além de produtos 
com demanda crescente no setor da 
construção, o ciclo de vida desses 
materiais já começa a ser questionado, 
por exemplo, por construtoras em 
busca, junto aos fabricantes, de 
informações como a pegada de CO2 e 
o consumo energético.

O que medir e por quê? 

Facilmente identificados como os principais impactos ambientais 
de materiais de construção, o consumo tanto de energia quanto 
de água e de matérias-primas, além da emissão de CO2 e a 
geração de resíduos, são o principal foco da Avaliação de Ciclo 
de Vida em versão simplificada do CBCS.

De acordo com Claudio Oliveira Silva, gerente de projetos da 
ABCP, ao envolver-se em uma iniciativa como essa, as empresas 
atendem à necessidade crescente da sociedade que busca esses 
indicadores necessários, por exemplo, para certificar projetos e 
empreendimentos. “Os números também serão fundamentais 
para que os fornecedores busquem uma maior eficácia de seus 
processos do ponto de vista ecoeficiente”, acrescenta.

As empresas conseguirão identificar pontos críticos e positivos 
a partir de sua posição em um ranking com outros fornecedores 
do setor, cujos nomes serão mantidos em sigilo. “Com uma 
análise bastante objetiva e criteriosa, o projeto do CBCS é 
um passo importante no sentido de fornecer aos produtores 
uma ferramenta robusta e confiável para que possam avaliar 
seus produtos do ponto de vista ambiental e comunicar seus 
resultados à sociedade como um todo”, afirma Sergio Pacca, 
professor da Pós-Graduação em Sustentabilidade da USP e um 
dos pesquisadores da ACV-s.

 

Por que simplificar?
Para facilitar a adesão de empresas ao projeto, os envolvidos 
se preocuparam em buscar uma simplificação, pois uma ACV 
nos moldes tradicionais agrega um número muito extenso de 
informações que, muitas vezes, pela dificuldade de serem obtidas, 
torna o processo complexo e difícil de ser auditado, além de 
encarecê-lo, desestimulando o engajamento das empresas. “A 
simplificação dos dados a serem coletados sobre o processo 
produtivo permite aos fabricantes iniciarem internamente a prática 
de medir, sistematizar as informações e divulgá-las, em uma fase 
preparatória da empresa para futura adoção dos procedimentos 
de Avaliação de Ciclo de Vida completa”,  afirma Érica Ferraz de 
Campos, diretora do CBCS.

Especial
Projeto ACV-s - Avaliação de Ciclo de Vida Simplificada
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Etapas do Projeto ACV-s para 
Blocos de Concreto

FASE 1 
•  Desenvolvimento da metodologia
•  Teste da metodologia em empresas
•  Desenvolvimento dos indicadores
•  Desenvolvimentos do pacote de treinamento  
   para empresas
•  Comunicação e divulgação do projeto
 
FASE 2 (a partir de 2013)
•  Seleção de participantes
•  Treinamento em centros regionais
•  Qualificação de participantes
•  Coleta de dados
•  Sistematização das informações coletadas

FASE 3
•  Controle, verificação e consolidação dos  
   dados enviados
•  Resultados dos indicadores
•  Seleção de empresas e critérios para auditoria  
   de terceira parte

FASE 4
•  Divulgação dos resultados

Ao final do projeto ACV-s de Blocos de Concreto, 
espera-se dos fabricantes a continuidade dos 
trabalhos nos anos subsequentes para inclusão de 
mais empresas, revalidação e acompanhamento 
dos resultados, o que permitirá ao setor 
acompanhar a evolução do desempenho. 

Saiba mais
  
Confira mais informações sobre o projeto ACV-s 
nas páginas 7 a 9 em entrevistas realizadas 
com Cláudio Oliveira Silva, da ABCP, e com o 
pesquisador Sérgio Almeida Pacca, da USP.

ACV-s na Rio+20
 

Pela relevância, o tema entrou na pauta 
da Conferência das Nações Unidas sobre 
Desenvolvimento Sustentável, em junho. Na 
ocasião, o CBCS apresentou o documento 
Plataforma Global de Avaliação do Ciclo de 
Vida Simplificada para Construção Sustentável 
propondo a criação de um painel internacional 
com empresas, governos, acadêmicos e 
ONGs para o desenvolvimento de uma 
plataforma global de Avaliação do Ciclo de 
Vida Simplificada dos materiais e produtos da 
construção civil.

“Essa proposta nasceu da visão do CBCS de que 
a promoção da sustentabilidade exige decisões 
de aquisição de produtos dos profissionais e 
consumidores com consideração aos múltiplos 
impactos ambientais e sociais ao longo do 
ciclo de vida dos mesmos. Atualmente, a 
quantidade de informações sobre os impactos 
ambientais dos produtos no Brasil é limitada 
e a carência de informações afeta todos os 
níveis de decisão, da elaboração de planos 
em nível nacional e internacional, do coletivo 
e individual, passando por decisões de 
consumo, inclusive no âmbito do comércio 
internacional”, destaca Érica Ferraz de Campos. 
Veja a proposta original no site do CBCS.

Equipe do Projeto ACV-s, da esquerda para direita: Katia Punhagui (CBCS), Prof. Sérgio 
Pacca (EACH-USP), Érica Ferraz de Campos (CBCS), Prof. Vanderley M. John (Poli-USP),  

Lidiane Oliveira (Poli-USP) e Prof. Sérgio Ângulo (Poli-USP)
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Entrevista

Quando e como foi o início dos trabalhos relativos 
ao projeto ACV-s e como ocorreu o processo de 
identificação dos parceiros para a realização  
desse projeto?
Participo do Comitê de Materiais representando a 
ABCP e o CBCS tinha, em 2011, a ideia de iniciar um 
projeto que era o de desenvolver uma Análise de 
Ciclo de Vida com uma metodologia simplificada para 
materiais da construção civil. Analisando essa iniciativa, 
achei que o segmento dos blocos de concreto e dos 
pisos intertravados, onde o cimento é usado como 
matéria-prima, seria interessante para introduzir essa 
metodologia. Fiz essa sugestão ao Comitê de Materiais 
que apresentou uma proposta levada à Associação 
Brasileira da Indústria de Blocos de Concreto (Bloco 
Brasil), que topou a ideia.
 
Como foi definido o escopo do projeto de modo a 
suprir as necessidades de cada uma das entidades 
envolvidas?
Fomos costurando o projeto. Em fevereiro de 2012, 
começamos a rascunhar o projeto: quais indicadores 
seriam medidos, como seriam feitas as comparações, 
que tipo de medição poderia ser feita e que 
abrangência de fábricas isso teria. Conversamos entre 
as partes porque não queríamos fazer algo específico, 
queríamos desenvolver uma ferramenta que pudesse 
ser multiplicada depois para outros setores para ter 
sempre a mesma base de comparação.
 
Qual o andamento do projeto? Em que fase  
se encontra?
Estamos finalizando a primeira etapa, o 
desenvolvimento da metodologia na qual estipulamos 
os indicadores e desenvolvemos os formulários que as 
empresas responderiam. Nessa fase, fizemos visitas a 
três fabricantes para verificar o processo de fabricação. 
A equipe técnica do CBCS que fez esse trabalho 
com suporte nosso. Um formulário inicial um tanto 
quanto complexo evoluiu para algo mais simplificado, 
documento que em uma segunda etapa, será aplicado a 

um universo maior de fabricantes. Acabamos de fechar 
o acordo com a Bloco Brasil para envolver todos os 
associados no processo: total de 65 empresas. Com isso, 
queremos mostrar as diferenças entre os fabricantes, 
gerar uma ferramenta de competitividade dentro do 
segmento e também com setores concorrentes, como 
o da cerâmica.
 
Quais as expectativas quanto à evolução do 
projeto? Há prazos definidos?
Finalizada essa primeira fase onde já temos o piloto com 
esses três fabricantes, prevemos que até setembro de 
2013, teremos efetuado a aplicação dos questionários 
nas outras 62 fábricas. Para isso, haverá treinamentos 
regionalizados, pois as empresas estão espalhadas por 
todo o país, tornando inviável a visita a cada uma delas. 
O CBCS vai fazer um treinamento em uma determinada 
cidade que vai abranger um polo com cerca de 10 
fabricantes. A ideia é dividir em sete ou oito polos, 
mas isso ainda será definido com a Bloco Brasil. Após 
os treinamentos, será estabelecido um prazo para que 
os fabricantes devolvam os questionários preenchidos. 
Das 62 fábricas, de 10% a 15% deverão ser auditadas. 
Então, vamos consolidar esses resultados em 
indicadores médios por região e nacionalmente.
 
A princípio essas 62 empresas serão convidadas 
a preencher o questionário e a partir daí como 
serão orientadas no sentido de melhorarem  
sua eficiência? 
O projeto com o CBCS envolve apenas a metodologia 
de ciclo de vida. Quanto ao que fazer para melhorar 
a posição, dentro de um ranking, entre as empresas 
concorrentes, estamos fazendo um convênio com o 
Senai, atuante na metodologia de produção limpa. 
Tendo os indicadores em mãos, vamos orientar as 
empresas sobre como proceder.
 
Com a demanda crescente do mercado, é 
comum empresas divulgarem ao mercado que 
determinados produtos adotam critérios de 

Cláudio Oliveira Silva
Gerente de projetos da ABCP (Associação Brasileira de Cimento Portland)
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sustentabilidade, o que torna difícil separar o que 
é confiável do que não é. O projeto ACV-s também 
tem esse caráter de conferir transparência e 
credibilidade às informações?
Sim. O que acontece atualmente é o discurso do selo 
verde, o que queremos evitar. A principal vantagem 
para a sociedade é que teremos uma avaliação 
quantitativa desses processos.
 
Atualmente em que patamar encontra-se a indústria 
nacional do cimento em termos de produção 
ambientalmente eficiente?
Com relação ao cimento, não há dúvida que o Brasil é 
uma referência mundial. É a indústria que menos emite 
CO2 no mundo inteiro, meta atingida já há alguns 
anos. A parte de produção de cimento é algo muito 
bem resolvido. O que queremos trabalhar agora com 
associações das cimenteiras são os produtos onde o 
cimento é um dos componentes. Por exemplo: como 
faço para produzir um concreto com menor consumo 

de cimento e que resulte em melhor ecoeficiência?

Além da sustentabilidade na etapa da produção, uma 
ACV avalia também questões como o desempenho 
do material ao longo do tempo, durabilidade e 
destinação de resíduos. Esses aspectos também 
serão trabalhados com as empresas?
Sim. Queremos mostrar, por exemplo, no caso do piso 
intertravado, algo que hoje aparentemente é intangível: 
a comparação de duas superfícies de pavimento. Uma 
mais clara com alta refletância e menor absorção de 
calor, que efeito produz? Posso considerar que essa 
superfície vai aquecer menos, diminuindo as ilhas de 
calor? Esses comparativos também fazem parte da nossa 
estratégia. Uma das partes do questionário pergunta 
qual é o tamanho do desperdício dentro da indústria, 
o que gera de resíduo e o que é feito com esse resíduo. 
No caso do bloco, 100% do que é gerado é passível de 
ser aproveitado. Ele volta a ser agregado e eu produzo 
novamente. Queremos mensurar isso também.

Entrevista

Sérgio de Almeida Pacca
Professor da Pós-Graduação em Sustentabilidade da Escola de Artes, 
Ciências e Humanidades da Universidade de São Paulo (EACH-USP)

Como foi definido o escopo do projeto ACV-s 
para aplicação ao processo produtivo de blocos 
de concreto?
Começamos a trabalhar a partir de um viés mais 
acadêmico de uma ACV tradicional, porém desde o 
início nos preocupamos em simplificar o processo. 
Como gostaríamos de trabalhar com informações 
primárias, ou seja, coletadas das próprias empresas, 
procuramos estabelecer uma metodologia para 
o levantamento de dados que fosse o mais direta 
e simples possível. Para isso, visitamos algumas 
empresas (fabricantes de blocos de concreto 
e pisos intertravados) para conhecermos a 
linha de produção, tipos de insumos utilizados  
e tecnologias.

Qual o andamento do projeto e em que fase se 
encontra? Quais os próximos passos?
Após esse piloto que fizemos com três empresas 
para coleta de informações, iniciamos a análise 
desses dados. Em breve, vamos começar a expandir 
o universo das empresas. Em seis meses, já devemos 
ter bons resultados e analisados para uma base de 
dados bem representativa das empresas brasileiras 
de blocos de concreto e pisos intertravados.
 
Quais são as principais diferenças entre uma 
ACV tradicional e uma simplificada? Quais as 
vantagens dessa última?
Uma ACV aos moldes tradicionais, muitas vezes, 
quantifica vários insumos, entrada e saídas e acaba 
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olhando para mais aspectos, mas achamos que isso 
não seria necessário para atingir nossos objetivos. 
Além disso, ACV-s tradicionais utilizam bancos 
de dados que normalmente contêm informações 
relativas a outros países. Neste projeto, buscamos 
uma análise mais simples, porém representativa 
de uma realidade do Brasil. Simplificar também 
nos permite focar a avaliação em alguns aspectos 
ambientais que consideramos mais importantes 
e objetivos para o mercado: geração de resíduos, 
emissão de CO2 e consumo de energia, água e 
matérias-primas.

No futuro, dentro do projeto ACV-s, haverá 
uma base de dados que poderá ser consultada 
por fornecedores?
Após a coleta de dados, mantendo o sigilo para 
que a tecnologia de cada produtor não fique 
exposta, pretendemos devolver as informações 
já analisadas a cada um e mostrar como é o 
desempenho desse fornecedor em relação a um 
universo amplo de produtores no mercado para 
que ele tenha ideia do quão competitivo é seu 
produto frente a concorrentes. As construtoras 
também terão acesso a esses dados agregados 
que poderão ser consultados online via página 
do CBCS.

A quantidade de informações sobre impactos 
ambientais de materiais e produtos da 
construção civil é realmente muito limitada no 
Brasil? Quais as consequências para o mercado 
dessa ausência de dados?
É bastante limitada e isso acarreta problemas 
como erros de avaliação, ou seja, quando alguma 
empresa busca fazer alguma análise desse tipo 
certamente incorre em erros ao utilizar valores 
de referência relativos à realidade de outros 
países e utilizando essas informações, o incentivo 
para que a empresa melhore seu desempenho 
ambiental é praticamente nulo.
 
Essa falta de referências nacionais abre espaço 
para adoção de critérios internacionais que 
podem piorar o cenário do produto nacional e 
transmitir uma imagem negativa. Por quê?
Embora em casos como o do cimento, o 
desempenho ambiental do produto brasileiro 

seja bem superior ao importado, em uma 
situação em que uma construtora exija dados de 
ecoeficiência de um fornecedor nacional e esse 
não disponha das informações consolidadas, a 
construtora, por razões ambientais, pode acabar 
optando pelo item importado. Essa é uma outra 
vantagem de conhecer e se fazer um trabalho 
de base de construção do perfil ambiental dos  
produtos brasileiros.
 
O CBCS apresentou o documento Plataforma 
Global de Avaliação do Ciclo de Vida 
Simplificada para Construção Sustentável à 
comissão brasileira da Rio+20. O que acha a 
respeito da proposta de criação de um painel 
internacional com empresas, governos e 
especialistas para o desenvolvimento de uma 
base de dados mundial?
Pela relevância e abrangência dos aspectos 
ambientais analisados em uma ACV-s, que 
acabam extrapolando o ambiente local, e pela 
importância que o comércio internacional 
tem na nossa economia, acho fundamental a 
participação de empresas e governos no processo 
em nível global. Pois, existem mudanças que o 
mercado pode fazer, mas algumas dependem de 
legislação. Essa semana (03 a 07 de dezembro) 
estou acompanhando a Conferência Climática 
da ONU, a COP 18, em Doha, no Qatar, sobre 
emissões de gases do efeito estufa. Isso mostra 
a relevância dos acordos internacionais e o papel 
que o posicionamento dos governos têm no tema.
 
Em outros países, há experiências positivas 
com relação à ACV?
Estados Unidos, França, Austrália e Suécia são 
alguns países com bases de dados e avaliação de 
ciclo de vida geradores de declarações ambientais 
de produtos em que são definidas algumas regras 
ambientais para cada material, em atendimento à 
exigência de uma norma, a ISO 14065, ainda não 
aplicada no Brasil. O trabalho que estamos fazendo 
com os blocos funcionará como um embrião para 
definir quais as informações mínimas necessárias 
para caracterizar o produto do ponto de vista 
ambiental utilizando uma ACV, o que poderia 
facilmente ser transformado em uma declaração 
ambiental de blocos, por exemplo.
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Por dentro do CBCS

Gestão de resíduos, segurança dos trabalhadores 
e gestão de áreas contaminadas foram os 
assuntos debatidos na inauguração do CT

CBCS marca o início das atividades 
do novo Comitê de Gerenciamento 
de Riscos com debate de temas de 
interesse dos setores imobiliário e 
da construção civil

Debate durante evento de lançamento 
do novo CT Gerenciamento de Riscos 

realizado no Sesc Pinheiros, São Paulo.
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Por dentro do CBCS

O CBCS acaba de lançar o Comitê Temático de Gerenciamento de Riscos, 
coordenado pelo advogado Fernando Tabet, especialista em Direito 
Ambiental. O CT chega com a missão de reunir profissionais da construção 

civil para troca de experiências sobre a prevenção de riscos envolvidos na atividade 
a partir do ponto de vista jurídico, já que a adoção de práticas preventivas que 
possam anular ou minimizar riscos inerentes ao setor é fundamental para garantir a 
viabilidade de empreendimentos. Ainda entre os papéis do comitê, está o de mostrar 
a empreendedores e agentes financeiros a viabilidade e riscos em terrenos, que em 
princípio, não permitem sua utilização por abrigarem, por exemplo, algum tipo de 
contaminação prejudicial à saúde, considerando medidas legais e adequadas de 
prevenção e ações para uma possível remediação. Sendo assim possível i dentificar 
vantagens que viabilizem investimentos nestes espaços, o que pode representar 
uma solução para grandes centros como São Paulo, onde os terrenos são cada vez 
mais caros e escassos. 

Para marcar oficialmente a inauguração do CT Gerenciamento de Riscos, o Seminário 
Riscos e Responsabilidades Ambientais na Construção: a Segurança Jurídica em 
Gestão e Práticas Sustentáveis, ocorrido em 5 de dezembro, no auditório do SESC 
Pinheiros, reuniu especialistas em gerenciamento de resíduos da construção civil, 
segurança e saúde do trabalho e gestão de áreas contaminadas, assuntos que 
permearão a agenda de reuniões do comitê, em 2013. Durante o evento, entraram 
em pauta temas que prejudicam o cronograma das obras ou que empreendimentos 
se tornem inviáveis, situações nada raras na construção brasileira. 

Durante as apresentações, os profissionais ressaltaram que um projeto preliminar 
bem gerido que considere os riscos ambientais pré-construção não só pode evitar 
embargos e atrasos como reduzir custos diretos, devido à diminuição do desperdício 
de matérias-primas e de recursos como água e energia, e despesas indiretas, 
em decorrência de sanções e indenizações relacionadas ao meio ambiente ou a 
prejuízos à integridade física de funcionários e da comunidade ao redor. “O desafio 
está lançado. Além desses assuntos, outros riscos já identificados e bem conhecidos 
do setor como poluição sonora, intervenções em áreas de proteção especial e alta 
taxa de impermeabilização do solo são temas que deverão integrar subgrupos de 
trabalho do comitê” aponta Fernando Tabet. A seguir, acompanhe um resumo dos 
principais momentos do seminário.

Resíduos da Construção Civil

O fluxo dos Resíduos da Construção e Demolição (RCD), 
que envolve a geração, o transporte e o destino, e sua 
gestão guiaram a apresentação do engenheiro Sérgio 
Ângulo, da Escola Politécnica da Universidade de São 
Paulo. O pesquisador destacou que, ao contrário do que 
imaginamos, a maior parte de resíduos gerados no Brasil 
não tem origem em novas obras, mas em reformas. “Não é 
possível melhorar indicadores de reciclagem sem trabalhar 

o tema reforma”. Já nas demolições, Ângulo ressaltou a 
importância do processo de desmontagem associado ao 
reuso de materiais, como madeira e estruturas metálicas, 
para que não percam o valor agregado. 

Na mesma sessão, Gilberto Meirelles, presidente da ABRECON 
(Associação Brasileira para Reciclagem de Resíduos da 
Construção) abordou a presença da iniciativa privada no 
mercado de reciclagem de resíduos da construção civil. Uma 
pesquisa da organização aponta que, no Brasil, 81% das usinas 
recicladoras ativas são geridas pelo setor privado, enquanto 
entre as inativas, 64% são públicas. “É um mercado novo que 
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Por dentro do CBCS

apresenta muitas oportunidades e desafios ao investidor de 
atuar na redução do descarte ilegal de resíduos e no estímulo 
à utilização do agregado reciclado por empresas do setor, ao 
passo em que tem de lidar com a baixa adesão de geradores e 
transportadores ao descarte correto de entulho (cerca de 50% 
ainda segue para bota-foras clandestinos)”, aponta Meirelles. 
O executivo acrescenta, ainda, que entre os benefícios de 
praticar a reciclagem na área da construção estão a redução 
dos gastos da administração pública com o gerenciamento 
dos resíduos de construção e demolição devido à redução do 
número de áreas de deposição clandestina, além do aumento 
da vida útil de aterros e de jazidas de matéria-prima, ao passo 
em que essa é substituída por materiais reciclados.

Segurança do Trabalho

Os riscos inerentes ao ambiente de trabalho na construção civil 
e medidas para evitar acidentes que incapacitam o trabalhador 
foram abordados pela coordenadora de Engenharia de 
Segurança do Trabalho, Elisabete Poiani Delboni, do SECONCI-
SP (Serviço Social da Construção Civil do Estado de São Paulo).

Apresentando os principais riscos a que os trabalhadores 
da construção civil estão expostos, Elisabete destacou que 
o Equipamento de Proteção Individual (EPI) é importante, 
porém, por si só, não evita acidentes, apenas minimiza sequelas, 
enquanto o Equipamento de Proteção Coletiva (EPC) muitas 
vezes é ignorado no Brasil. “Quedas de altura e eletrocussões 
são os principais motivos que levam à morte na construção 
civil nacional”, indica. Em período de obras aceleradas para 
Copa do Mundo e Jogos Olímpicos, a engenheira mencionou 
também as jornadas extenuantes de trabalho de 10 a 14 horas 
por dia como fatores que podem gerar graves acidentes.

Mas, afinal, como evitar essas ocorrências? “Um sistema 
de gestão de segurança do trabalho com a avaliação dos 
riscos profissionais por sistema construtivo, fase da obra, 
serviço, operário e equipamento é fundamental”, avalia 
a pesquisadora da Universidade Federal de São Carlos 
(UFSCAR), Sheyla Mara Baptista Serra. Para isso, fazer com 
que os instrumentos legais, técnicos e gerenciais cheguem 
às obras é o principal desafio do setor. “Uma das formas é 
adotar um projeto de canteiro de obras adequado à fase da 
construção. Um bom exemplo é prever, em projeto, quantos 
jogos de bandeja vou precisar junto às fachadas para evitar 
queda de pessoas e materiais. A pesquisa acadêmica 
também é essencial na contribuição ao desenvolvimento 
do setor, como em estudos dos quais tenho participado de 
avaliação de sistemas de proteção coletiva”, destaca Sheyla.

  Gestão de Áreas Contaminadas

A última parte do seminário foi dedicada à discussão em torno do 
gerenciamento de áreas contaminadas. Ralf Lattouf, diretor da 
Environ, empresa de avaliações químicas, físicas e ergonômicas 
responsável pela instalação do sistema de drenagem para 
dissipação do gás metano, em 2011, no subsolo do Shopping 
Center Norte, ressaltou que a cidade de São Paulo e região 
metropolitana concentram um grande índice de terrenos 
contaminados, herança de indústrias que decidiram migrar para 
outras regiões do país a partir dos anos 80. “O gerenciamento 
dessas áreas se dá por meio do conhecimento do problema e 
julgamento da relevância seguida pela convivência ou correção 
por alteração de uso do solo ou pela adoção de medidas de 
engenharia e remediação ambiental”, destaca.

Convidado a apresentar pesquisas que têm sido desenvolvidas 
na área de remediação de terrenos, Nestor Kenji Yoshikawa, do 
Laboratório de Resíduos e Áreas Contaminadas do Instituto 
de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo (IPT), 
mostrou as fases de uma pesquisa para o desenvolvimento 
tecnológico de ferramentas do processo de remediação do 
solo o estudo de passivos ambientais para recuperação da área 
e reabilitação para uso, e, após, o levantamento de aspectos e 
impactos ambientais no processo de reabilitação de uma área 
escolher alternativas com melhor desempenho ambiental. 
“A remediação sustentável busca quantificar o impacto de 
cada método ao ambiente, produzindo melhores resultados”, 
aponta. O pesquisador traçou um panorama da legislação em 
torno do tema e comentou técnicas de remediação do solo. 
Questionado a respeito se de cada 100 áreas contaminadas é 
possível estimar o sucesso na remediação, Nestor afirmou que 
essa estatística não existe, pois cada caso é único. “No caso de 
terrenos anteriormente ocupados por postos de gasolina, a 
chance de remediar é de 100%. Já em áreas contaminadas por 
compostos como organoclorados, atualmente estudados pelo 
IPT, não existe ainda a possibilidade de recuperar o solo em 
condições exigidas pela legislação ambiental”.

Apresentados durante o seminário, estes foram alguns exemplos 
do que é possível fazer na área da gestão de riscos no setor da 
construção civil, com grandes possibilidades para a mitigação 
de problemas e redução significativa dos riscos econômicos 
inerentes ao setor. Ainda assim, em muitos casos, é importante 
notar que o setor está ciente de todas estas oportunidades, mas 
ainda não empenha os esforços necessários e suficientes para a 
análise destes riscos e implantação de procedimentos para que 
estes não ocorram. 
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O manejo de produtos químicos é uma ameaça à saúde e ao meio 
ambiente em todo o mundo, situação que se agrava nos países em 
desenvolvimento onde a regulamentação sobre o tema geralmente é 
fraca. Em contrapartida, a aplicação adequada de substâncias e produtos 
químicos pode beneficiar enormemente a economia, favorecendo, por 
exemplo, a redução da miséria e a criação de empregos verdes. Essas são 
conclusões de um relatório do Programa das Nações Unidas para o Meio 
Ambiente (PNUMA), divulgado em setembro. 

O documento aponta que entre as principais preocupações ambientais 
estão a contaminação provocada por metais pesados associados ao 
cimento, um dos principais insumos da construção civil. No entanto, 
o texto informa que nos últimos anos é fato que empresas, governos e 
convenções têm buscado alternativas para um gerenciamento seguro e 
saudável de produtos químicos.

Notícias

Confira
•   A Síntese para Tomadores de Decisão 
do relatório “Panorama Global de Quí-
micos: Em busca de um manejo ade-
quado de químicos” está disponível em: 
www.unep.org/hazardoussubstances/

• Mais informações sobre a divi-
são de químicos do PNUMA, acesse:  
www.unep.org/themes/chemicals/

•     O PNUMA está atualmente facilitando as 
negociações intergovernamentais sobre um 
instrumento legalmente vinculante sobre 
mercúrio. Para maiores informações, visite:  
www.unep.org/hazardoussubstances

CBCS nas Mídias Sociais
Acompanhe o CBCS em suas contas oficias no Twitter e Facebook, gerenciadas pela assessoria 
de comunicação. No Twitter, temos mais de 1.200 seguidores, enquanto no Facebook são mais 
de 4 mil fãs. 

Produtos 
Químicos na 
Construção Civil 
 
PERGUNTAS E 
RESPOSTAS FISPQ

De olho no assunto, o Comitê Temático de Materiais 
do CBCS defende a adoção da Ficha de Informações de 
Segurança de Produtos Químicos (FISPQ) no setor da 
construção civil. O documento, que fornece dados sobre 
a composição de um produto e os riscos ao manuseá-
lo, tanto protege a saúde do trabalhador como beneficia 
o meio ambiente e a sociedade ao prescrever o correto 
armazenamento e descarte de materiais e embalagens. 
Recém-divulgado pelo CBCS, um documento com 
Perguntas e Respostas sobre o assunto pode ser 
consultado aqui. Leia também a entrevista especial 
sobre a FISPQ com os coordenadores do Comitê de 
Materiais, Vanderley John e Vera Hachich, publicada no 
CBCS Notícias 3.  

O que pensa  
o CBCS?

http://www.unep.org/hazardoussubstances/
http://www.unep.org/themes/chemicals/
http://www.unep.org/hazardoussubstances
http://twitter.com/cbcssustentavel
http://www.facebook.com/cbcs.conselhobrasileirodeconstrucaosustentavel
http://issuu.com/cbcs_sustentavel/docs/cbcs_fispq_perguntasrespostas?mode=window&viewMode=singlePage&from=CBCS
http://issuu.com/cbcsnoticias/docs/noticias3/12?from=CBCS
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Notícias

Fomentador de práticas sustentáveis na construção civil, o CBCS reúne 
pessoas físicas e jurídicas interessadas em contribuir para a geração 
e disseminação de conhecimentos e bons exemplos no setor. Para 
enriquecer ainda mais a discussão, o conselho convida profissionais 
e acadêmicos a reforçarem o quadro de associados. Entre alguns 
benefícios da adesão estão participação livre em reuniões dos comitês 
temáticos, com enfoque em debates de temas atuais, acesso à área 
restrita com conteúdos sobre os encontros, além de descontos em 
seminários e simpósios do CBCS e nos quais a entidade é apoiadora. 
Para mais detalhes sobre a filiação, consulte o link Associe-se.

O CBCS deseja a todos Boas Festas e um ano de 2013 
repleto de boas ideias e práticas sustentáveis. Em 
fevereiro, os Comitês Temáticos retomam as atividades.

Que venha 2013!

Implementado no fim de setembro, um sistema informatizado de análise e aprovação 
de projetos de edificações na cidade de São Paulo espera diminuir o período para 
liberação de plantas pela prefeitura. Enquanto em Londres, por exemplo, o tempo 
máximo para um parecer da administração municipal é de cinco meses, na capital 
paulista, com o sistema tradicional em papel até recentemente utilizado, o período 
se estendia por até dois anos.

“Informatizar a aprovação de projetos traz modernização e transparência, 
permitindo a diminuição do tempo de análise ao agilizar o gerenciamento dos 
resultados. Dependendo do tipo de obra, a análise e aprovação poderão ocorrer em 
até 150 dias”, ressalta Alfonso Orlandi Neto, diretor do Departamento de Aprovação 
das Edificações (Aprov) da Prefeitura de São Paulo. 

O sistema, até então integrado apenas à Secretaria de Habitação e subprefeituras, 
a partir desse mês (dezembro de 2012), chega às demais secretarias envolvidas 
no tema, como a do Verde e Meio Ambiente, Transporte e Infraestrutura Urbana 
e Obras. Ao longo da próxima gestão municipal, a expectativa é que a ferramenta 
seja aprimorada de modo a aumentar ainda mais a abrangência do sistema.

Encontro
Para esclarecer dúvidas de profissionais diretamente envolvidos com o tema, um 
evento em novembro na capital paulista reuniu arquitetos, projetistas, contratantes 
de projetos, agentes da construção civil e representantes da Prefeitura de São Paulo 
e de outros órgãos públicos nacionais e internacionais. Promovido pela AsBEA 
(Associação Brasileira dos Escritórios de Arquitetura), o Seminário Internacional de 
Aprovação de Projetos – Eficiência, Transparência e Responsabilidades apresentou 
detalhes sobre o funcionamento do novo sistema brasileiro, além de experiências 
bem-sucedidas praticadas em países como Cingapura, Inglaterra, Colômbia e 
Alemanha, na elaboração de plataformas digitais para simplificação de processos 
de licenciamento.

Sistema digital 
pretende 
acelerar 
aprovação de 
projetos de 
edificações em 
São Paulo

Você já é 
filiado ao 
CBCS?

http://www.cbcs.org.br/associe-se/index.php?
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